
No último 28 de outubro, o Copom (Conselho de Polí-
tica Monetária) elevou a meta da taxa básica de juros
da economia brasileira, a taxa Selic, para 7,75%. É a
mais elevada desde outubro de 2017.

Mas por que se elevou a meta para a taxa básica de
juros? Será que esta medida está correta no atual con-
texto econômico brasileiro? O que isso impacta em nos-
so dia a dia? Acredito que estas sejam algumas das
questões que permeiam a mente da grande maioria
das pessoas ao se depararem com notícia sobre eleva-
ção da Selic.

Primeiramente, é importante deixar claro que, nas
reuniões do Copom, que ocorrem a cada 45 dias aproxi-
madamente, são tomadas decisões relativas à condu-
ção da política monetária, que é operacionalizada pelo
Banco Central. Entre elas, a medida mais aguardada
sem dúvida refere-se à meta para a taxa Selic.

A taxa básica de juros é a principal referência de re-
muneração dos títulos de dívida pública, tornando-se
para o mercado financeiro o principal parâmetro de cus-
to de oportunidade para alocação dos recursos finan-
ceiros. De um lado, impacta a composição das demais
taxas de juros dos instrumentos de crédito do sistema
bancário. De outro lado, leva os poupadores um pouco
mais astutos a avaliar qual a melhor modalidade de
aplicação financeira para alocar suas poupanças, con-
siderando as relações entre risco e retorno esperado.

A meta para a taxa Selic, que na última semana su-
biu 1,5 ponto percentual, para 7,5% ao ano, é indica-
tivo ao mercado financeiro do objetivo a ser persegui-
do pelo Banco Central ao negociar títulos públicos,
com vistas a amenizar as expectativas. A taxa básica
de juros efetiva advém das negociações com títulos
públicos pelo Banco Central junto às instituições fi-
nanceiras, composta pela média da taxa de juros pra-
ticada em negociações com títulos emitidos pelo Te-
souro Nacional.

Para o nosso dia a dia, com a ampliação da meta pa-
ra a taxa Selic, a taxa de juros para tomar crédito deve-
rá se elevar, tornando mais caro o endividamento e o
peso do pagamento de juros àqueles que estiverem en-
dividados ou vierem ou precisarem se endividar. Já pa-
ra quem consegue fazer poupança, será hora de avaliar
qual a melhor estratégia de aplicação dos recursos,
pois os fundos de renda fixa tendem a melhorar a remu-
neração paga aos poupadores.

Mas por que a taxa básica de juros aumentou? Au-
mentou para tentar amenizar a trajetória de elevação
que a inflação vem apresentando nos últimos meses.
Como comentei há algumas semanas nesta coluna, di-
ficilmente o País não fechará o ano de 2021 com infla-
ção acumulada maior que 10%, embora o Ministério
da Economia projete em torno de 8%.

Ao aumentar a taxa básica de juros, o objetivo é redu-
zir o volume agregado de demanda (consumo) com vis-
tas a diminuir a pressão sobre o nível de preços. O que
se espera que ocorra por meio do encarecimento do
crédito, seguindo a lógica da decisão tomada na última
reunião do Copom.

REMÉDIO AMARGO
Entretanto, olhando para o comportamento da infla-

ção brasileira hoje, será este um remédio eficaz para re-
duzir o nível de inflação? A pergunta é necessária por-
que os principais fatores que pressionam a inflação
atualmente estão atrelados ao comportamento de ofer-
ta da economia e não demanda. Entre estes cabe res-
saltar a elevação do preço dos insumos de produção
no mercado internacional, comodities minerais e agrí-
colas no mercado externo; a cotação do dólar a mais
de R$ 5, o que torna as importações muito caras, bem
como torna mais rentável aos setores exportadores ven-
derem para o mercado externo.

Esses fatores pressionam os preços locais para cima.
Somem-se a isso os constantes aumentos dos combus-
tíveis, atrelados em grande parte às questões aponta-
das acima, e os preço da energia elétrica, dada a crise
hídrica que obriga a intensificação do uso de fontes
mais caras de energia elétrica, como as termoelétricas.

E onde estão os fatores de demanda que justifica-
ram a elevação da taxa básica de juros pelo Banco Cen-
tral?

Ao que parece, o remédio imposto com a elevação
da taxa básica de juros será amargo, implicará em
maior despesa com pagamento de juros pelo governo,
maior dificuldade de administrar o orçamento público,
e com pouca eficácia para desacelerar a inflação.

ATENÇÃO. Todo cuidado é pouco na hora de acessar dados

Passou a valer em agosto a
aplicação de multas nas em-
presas pelo descumprimento
da LGPD (Lei Geral de Prote-
ção de Dados). A norma traz
regras para a utilização e ges-
tão de informações digitais pe-
las companhias. O uso dos da-
dos, por exemplo, é condicio-
nado à autorização dos titula-
res das informações e à finali-
dade da utilização deve ser de-
clarada a eles de forma explíci-
ta. As sanções variam entre ad-
vertências e uma multa sim-
ples ou diária de até 2% do fa-
turamento, limitada a um teto
de R$ 50 milhões. São aplica-

das pela ANPD (Autoridade
Nacional de Proteção de Da-
dos), órgão vinculado ao go-
verno federal.

Marcelo Chiavassa, profes-
sor de direito digital da Univer-
sidade Presbiteriana Macken-
zie, lembra que a LGPD deter-
mina que a responsabilidade
de zelar pela segurança dos da-
dos pertence às empresas.
“Nem toda a informação que
uma empresa tem é uma infor-
mação pessoal. Por exemplo,
uma planilha financeira, se
não tiver nada que identifique
alguém. Mas são dados que às
vezes são muito importantes

para a organização. O inciden-
te de segurança da informação
pode fazer com que segredos
comerciais sejam revelados ou
então resultar no vazamento
de dados pessoais”, alerta.

Um exemplo de empresa
que vivenciou na prática a im-
portância de proteger os seus
dados é a operadora de turis-
mo CVC, com sede em Santo
André. Ela sofreu um ataque ci-
bernético no início do mês e pa-
ralisou as suas vendas por 12
dias. Em comunicado, a com-
panhia afirmou que não foi
constatado vazamento de da-
dos pessoais ou da empresa. AG

Ocusto do combate
à inflação pelo
aumento dos juros

Material produzidoporSandroRenatoMaskio, coordenadordeestudosdoObserva-

tório Econômico da Faculdade de Administração e Economia da Metodista.

Vazamento de dados
durante home office
preocupa empresas
Levantamento feito
por especialista em
segurança ouviu
executivos e gestores

Os centros públicos de em-
prego e agência que também
oferta vagas para o Grande
ABC registram 646 oportuni-
dades para esta semana.

A maioria delas está em São
Caetano (345 vagas), que po-
dem ser conferidas pelo site ht-
tps://jobs.recrutei.com.br/por-
taldoemprego. Há espaços pa-
ra manicure, açougueiro, ope-
rador de caixa, repositor, auxi-
liar de limpeza e operador de
torno CNC.

Em Diadema, são 47 chan-
ces à disposição de quem bus-
ca se recolocar no mercado de
trabalho. Entre as profissões re-
quisitadas estão mecânico de

ar-condicionado, funileiro, as-
sistente fiscal e pedreiro. Inte-
ressados podem acessar o site
http://emprega.diadema.sp.
gov.br para analisar essas e ou-
tras oportunidades abertas.

A CTR (Central de Trabalho
e Renda) de São Bernardo
computa 94 vagas. A maioria
delas (37) para vendedor inter-
no. Há 13 para atendente de
lanchonete. Outras dez são pa-
ra operador de telemarketing
ativo e receptivo. Há espaços
também para motorista entre-
gador, mecânico de empilha-
deira e ajudante de cozinha. O
registro a essas e outras vagas
de São Bernardo pode ser feito

na sede da CTR (Rua Padre
Lustosa, 48, Centro), de segun-
da a sexta-feira, das 8h às 17h
(exceção às sextas, quando o
atendimentos e encerra às
15h).

Em Mauá existe total de 72
oportunidades. Empresas pro-
curam, via CPTR (Centro Pú-
blico de Trabalho e Renda) da
cidade, auxiliar de inspeção de
qualidade, ajudante de carga e
descarga, auxiliar administrati-
vo, corretor de imóveis, dese-
nhista projetista, eletricista de
automóveis, pizzaiolo, líder de
logística, vendedor, entre ou-
tros. O CPTR de Mauá fica na
Rua Jundiaí, 63. bairro Matriz.

Santo André disponibiliza
quatro vagas, mesmo número
de Ribeirão Pires. Em Rio
Grande da Serra, são 20 opor-
tunidades, sendo, entre elas,
açougueiro, ajudante de
obras, auxiliar de encanador,
chefe de departamento pes-
soal, eletricista de manuten-
ção em geral e serralheiro.

A Luandre, agência que atua
no Grande ABC, registrou 60
vagas. O salário varia de R$
1.000 (vendedor de lojas em
shopping) a R$ 4.500 (analista
de produto de Medição e con-
trole). As chances podem ser
consultadas no site candidato.
luandre.com.br. da Redação

Celso Luiz

Lei pune divulgação de dados pessoais
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Daniel (pediu para omitir o
sobrenome) mora em São Cae-
tano e atua como estagiário
em regime híbrido para uma
multinacional, no setor de ges-
tão de projetos de novos pro-
dutos. Ele alterna o seu tempo
entre o home office e a ida à se-
de da empresa, que fica na Ca-
pital. Conta que, quanto está
em casa, acessa arquivos dos
servidores da empresa de for-
ma remota por meio de uma
VPN (rede privada virtual).
Tem contato com diversos pro-
jetos confidenciais e informa-
ções as quais, caso sejam vaza-
das, podem comprometer os
resultados financeiros da com-
panhia. “Temos medidas para
prevenir vazamentos. Cada
um é responsável pelas infor-
mações competentes ao seu es-
copo e outras pessoas não tem
muito acesso a esses dados.
Quando eu preciso de uma in-
formação, tenho que solicitar
a uma pessoa que tem acesso e
ela só vai me mostrar a infor-
mação competente ao meu pe-
dido”, relata.

A rotina do sul-caetanense é
um exemplo do que é vivido
hoje em empresas cada vez
mais preocupadas com a segu-
rança dos dados em meio ao
trabalho remoto e ao modelo
híbrido. Segundo levantamen-
to da Thales, empresa líder glo-
bal em alta tecnologia, 90%
dos executivos de empresas
brasileiras ouvidos dizem es-
tar atentos ao tema. Já 47%
dos profissionais de TI (Tecno-
logia da Informação) das com-
panhias dizem não confiar em
seus atuais sistemas de segu-
rança de acesso para suportar
a realidade do trabalho híbri-

do. Seis em cada dez entrevis-
tados afirmam ter nas empre-
sas o uso da VPN. Contudo, es-
pecialistas dizem que a ferra-
menta apresenta riscos de se-
gurança. Os dados são do Índi-
ce de Gerenciamento de Aces-
so de 2021 da Thales, estudo
encomendado à 451 Resear-
ch, parte da S&P Global Mar-
ket Intelligence. Ao todo,
2.625 profissionais de várias
partes do País foram ouvidos.

Também em São Caetano,
Guilherme é estagiário de uma
agência de marketing na área

de inteligência empresarial.
Atua apenas no home office e li-
da diariamente com dados re-
lacionados a planos estratégi-
cos de negócios. A companhia
tinha sede na cidade, mas tor-
nou-se apenas virtual com a
pandemia. Não tem nenhuma
política de segurança e infor-
mações são compartilhadas
por meio de documentos na
plataforma Google Drive. Os
arquivos variam entre a neces-
sidade de autorização para
acesso e a entrada ser permiti-
da a qualquer um que tiver o

seu endereço. “Tudo vai de-
pender da pessoa que compar-
tilha o link”, diz.

Sérgio Muniz, diretor de ges-
tão de acesso e identidade da
Thales na América Latina, afir-
ma que há hoje uma tendência
de mais investimento em ciber-
segurança. “Ainda é aquém
das expectativas de todo o mer-
cado e isso se reflete no cres-
cente número de ataques no
mercado global, não apenas
brasileiro”, avalia.

O especialista analisa que a
pandemia transformou a men-
talidade dos gestores de TI. “A
mudança para o acesso remo-
to, a aceleração da transforma-
ção digital e consequente o
uso de tecnologias na nuvem,
fizeram o mercado enxergar
com maior atenção a política
de ‘confiança zero’. O desafio é
(saber) como oferecer o aces-
so máximo para que cada
usuário possa executar suas
atividades, sem liberar acessos
desnecessários. Esse investi-
mento deve crescer ainda
mais”, pontua.

Lucas Anjos, advogado espe-
cialista em direito digital do es-
critório Cerveira, Bloch, Goet-
tems, Hansen & Longo, avalia
que falta muito para que as em-
presas no País consigam orga-
nizar políticas internas efica-
zes que garantam a segurança
dos dados envolvidos na sua
operação. “Em grande medi-
da, a corrida ao trabalho remo-
to diante da grave crise de saú-
de global tem despertado a
atenção sobre o tema, especial-
mente das pequenas e médias
empresas, já que a fuga do am-
biente diretamente controlado
pelo empregador pode dar
margens a utilização indevida
dos sistemas informatizados
pelos colaboradores”, opina.

MERCADO DE TRABALHO

Grande ABC tem 646 vagas à disposição
Maioria das oportunidades está em São Caetano; há chances com salário de até R$ 4.500
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MERCADOS FECHAMENTO

DATA COMERCIAL TURISMO

COTAÇÕES DO DÓLAR – (R$/US$)

Fonte: Estadão Conteúdo

29/OUT/21 VARIAÇÃO
Bovespa 103.500,71 -2,09%
Dow Jones/NY 35.819,56 +0,25%
Nasdaq 15.498,39 +0,33%
S&P Merval 83.560,96 -2,88%

COMPRA VENDA COMPRA VENDA
29/10 5,6456 5,6461 5,6700 5,8100
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